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APRESENTAÇÃO

A qualidade de vida no trabalho tem sido tratada com prioridade pelo 
Departamento Penitenciário Nacional, transformado em Secretaria Nacional 
de Políticas Penais - SENAPPEN, por meio da Medida Provisória n° 1.154, de 
1° de Janeiro de 2023. Considerando a materialização, em 2022, da Política e 
do Programa sobre o assunto, o tema consta do planejamento estratégico do 
órgão e foi inserido nos seus processos de trabalho do órgão.

A expressão de qualidade de vida no trabalho se desenvolve em propor-
cionar ambiente saudável de atuação, com condições de trabalho adequadas, 
valorização de todos os colaboradores do órgão, reconhecimento profissional e 
harmonia entre a execução das atribuições funcionais com excelência das atri-
buições e a vida fora do ambiente de trabalho.

A atenção dada aos servidores e colaboradores do órgão também foi 
refletida no alto índice de alta participação no processo liderado pela Universi-
dade de Brasília. A partir do diagnóstico inicial feito pela UnB, houve abertura 
para respostas a diversas questões, direcionando o processo de construção de 
ações visando a satisfação na atuação diária dos profissionais. 

Assim, a Política e o Programa de Qualidade de Vida no Trabalho estão 
sendo colocados em prática em diversas frentes de atuação, algumas iniciadas 
anteriormente, por iniciativa da gestão, e outras a partir do diagnóstico reali-
zado. São elas:

- Contratação de empresa para confecção de laudos que atestam a condição 
de saúde no trabalho (insalubridade e periculosidade) em todas as lotações do 
órgão;
- Edição de Portaria que instituiu Política de Desenvolvimento de Pessoal;
- Edição de Instrução Normativa que dispõe sobre as férias dos servidores;
- Edição de Instrução Normativa que dispõe sobre a lotação e movimentação 
de pessoal;
- Elaboração de novo perfil profissiográfico dos cargos de agente federal de exe-
cução penal e especialista federal em apoio à execução penal;
- Realização de concurso público para o provimento de 294 cargos de agente 
federal de execução penal e 15 cargos de especialista em assistência à execução 
penal;
- Nomeação dos servidores provenientes do concurso público - Depen 2020;
- Realização do Concurso de Remoção;
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- Transformação dos cargos de Direção e Assessoramento (DAS) em Funções 
Comissionadas do Poder Executivo (FCPE) e melhora, em todos os níveis e 
lotações e da estrutura de cargos;
- Elaboração de proposta de regulamentação da Polícia Penal Federal, com es-
truturação da carreira;
- Elaboração de proposta de instituição do Adicional de Fronteira;
- Elaboração de proposta de instituição da Indenização pela Flexibilização 
Voluntária do Trabalho Remunerado – IFR;
- Elaboração de proposta para criação de 1.700 cargos no Depen (3 carreiras);
- Elaboração de proposta para chamamento dos excedentes do concurso públi-
co - Depen 2020;
- Edição de Portaria do MJSP que caracteriza a atividade do cargo como ativi-
dade estritamente policial;
- Instituição do Programa de Incentivo Educacional – PROEDUC;
- Contratação dos exames periódicos;
- Instituição de Política e Programa de Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho; 
e
- Realização de credenciamento de psicólogos e psiquiatras para atendimento 
dos servidores do órgão.

Em que pese existirem muitos projetos a serem colocados em prática, o 
que já fora realizado demonstra o comprometimento e o engajamento do órgão 
em contribuir para a melhoria da qualidade de vida no trabalho. 

O papel da Universidade de Brasília foi fundamental para o lançamen-
to desta primeira edição. Espera-se que em dois ou três anos seja realizado novo 
diagnóstico, com a finalidade de reavaliar o trabalho realizado e de continuar 
promovendo e proporcionando um ambiente de trabalho com gestão mais hu-
manizada, participativa e efetiva, com equidade de oportunidades e condições 
saudáveis de trabalho. Além disso, marcando os valores respeito e cooperação, 
desenvolvimento, reconhecimento e valorização profissional, como indissociá-
veis da Política de Qualidade de Vida no Trabalho.
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